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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 1/2026-FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026-FMS

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Santa Catarina, com endereço na RuaMiguel Couto, nº 800, inscrito no CNPJ nº 03.230.443/0001-67, torna público, paraconhecimento dos interessados, a realização de Dispensa de Licitação por meio deferramenta Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nostermos do Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, da Instrução NormativaSEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal nº 5674/2023 e demais legislaçõesaplicáveis.
LINK DA SESSÃO: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bllcompras.org.br.
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00m do dia 22 de outubro de2026.
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h01m do dia 27 de outubro de2026.
INTERVALO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: das 13h00m às 18h00m dodia 27 de outubro de 2026.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas seráobservado o horário de Brasília/DF.
1. DO OBJETO
1.1 AQUISIÇÃO DE 29 CILINDROS DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL E DE ARCOMPRIMIDO MEDICINAL GASOSO, ENTREGUES ABASTECIDOS, PARA ASECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ORLEANS/SC, COM TRANSFERÊNCIA DAPROPRIEDADE DOS RECIPIENTES À ADMINISTRAÇÃO. O FORNECIMENTO SERÁREALIZADO EM ENTREGA ÚNICA POR CONTRATADA, ABRANGENDO OS ITENSPARA OS QUAIS CADA EMPRESA FOR SELECIONADA. O PREÇO DEVERÁABRANGER O CILINDRO, A VÁLVULA E OS ACESSÓRIOS INTEGRANTES DORECIPIENTE, A CARGA INICIAL CORRESPONDENTE À CAPACIDADE INDICADA,TRIBUTOS, TRANSPORTE, DESCARGA E ENTREGA. A CONTRATAÇÃOCOMPREENDE A COMPRA DOS RECIPIENTES COM CARGA INICIAL. FUTURASRECARGAS,INSPEÇÕES E MANUTENÇÃO SERÃO PLANEJADAS PELAADMINISTRAÇÃO E NÃO INTEGRAM ESTE FORNECIMENTO. NÃO HAVERÁ LOCAÇÃO,COMODATO OU SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NESTA AQUISIÇÃO,especificado na tabela a seguir:
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Item Descrição Un. Quant. Valor UnitárioEstimado Valor TotalEstimado
1 Cilindro de oxigênio gasoso medicinal,capacidade de 2,2 m³, abastecido. UN 7 R$ 1.567,0000 R$ 10.969,00

2
Cilindro de oxigênio gasoso medicinal,capacidade de 1 m³, em alumínio de altaresistência, abastecido. UN 7 R$ 1.366,7143 R$ 9.567,00

3 Cilindro de oxigênio gasoso medicinal,capacidade de 10 m³, abastecido. UN 13 R$ 2.540,0000 R$ 33.020,00
4 Cilindro de ar comprimido medicinal gasoso,capacidade de 2,2 m³, abastecido. UN 2 R$ 1.555,0000 R$ 3.110,00

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itensregistrados no Portal BLL e os constantes no Termo de Referência, PARAEFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerãoas do Edital de Dispensa Eletrônica.
1.2 O prazo de execução do objeto e a vigência contratual constam no Termo deReferência e na minuta de contrato, anexos a este Aviso.
1.3 A presente contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II da Lei nº14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação se encontrar abaixo do limitelegal vigente, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e na pesquisa depreços realizada pela Administração.
1.4 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.4.1 Anexo I - Declaração de Inexistência de Vínculo de Parentesco;
1.4.2 Anexo II - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos à Habilitação;
1.4.3 Anexo III - Declaração de não Emprego de Menor;
1.4.4 Anexo IV - Declaração de Cumprimento da Legislação Municipal e PlenoConhecimento do Aviso e seus Anexos;
1.4.5 Anexo V - Modelo de Proposta de Preços;
1.4.6 Anexo VI - Minuta de Contrato Administrativo;
1.4.7 Anexo VII - Termo de Referência;
1.4.8 Anexo VIII - Estudo Técnico Preliminar.



2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 A DISPENSA, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio daINTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – emtodas as suas fases através do Sistema de Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações)da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, conforme convênio decooperação técnica celebrado entre o Fundo Municipal De Saúde,e a Bolsa deLicitações e Leilões do Brasil – BLL.
2.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidores do Município de Orleans, lotadosno Setor de Compras, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados outransferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa deLicitações e Leilões do Brasil – BLL.
3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
3.1 Dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser formalizados exclusivamenteno sistema eletrônico na plataforma www.bll.org.br;
3.2 Se da consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração serádivulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumentoconvocatório.
4. REFERÊNCIAS DE TEMPO
4.1 Todas as referências de tempo no edital de dispensa e durante a Sessão Públicaobservarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serãoregistradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1 Os participantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transaçõesefetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas elances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, nãocabendo ao provedor do sistema ou ao município a responsabilidade por eventuaisdanos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
5.2 Não poderão participar desta dispensa:
a) Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública diretaou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as queestejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a AdministraçãoPública no âmbito do Estado de Santa Catarina;
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b) Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Orleans;
c) Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação,bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
6. DO CREDENCIAMENTO
6.1 O cadastro no BLL deverá ser feito no Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLLwww.bll.org.br.
6.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade doparticipante, ou de seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnicapara realização das transações inerentes a esta Dispensa Eletrônica.
6.3 O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída aresponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dalicitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acessoainda que por terceiros.
7. FASE DE LANCES
7.1 A partir das horas mencionadas no início da sessão, na data estabelecida nesteAviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelosistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio dosistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também jáprevisto neste aviso;
7.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados doseu recebimento e do valor consignado no registro;
7.3 O fornecedor poderá oferecer quantos lances achar necessário, e sempre menorque o último por ele ofertado;
7.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebidoe registrado primeiro no sistema;
7.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
7.6 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haveráo seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, emordem crescente de classificação;
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7.7 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente nohorário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempoaleatório ou mecanismo similar.
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
8.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da propostaclassificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade dopreço em relação ao estipulado para a contratação;
8.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelaAdministração, será desclassificada;
8.3 No caso de desclassificação do 1º colocado, será negociado com a empresaseguindo a ordem de classificação;
8.4 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata doprocedimento da dispensa eletrônica;
8.5 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,de documentos complementares, adequada ao último lance;
8.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias úteis, a contarda data de sua apresentação;
8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.7.1 Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou emseus anexos;
8.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação;
8.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministração;
8.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ouseus anexos, desde que insanável;
8.7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,



para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta;
8.7.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ouda área especializada no objeto;
8.7.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7.9 Serão considerados inexequíveis os preços manifestamente inferiores aosvalores de mercado, podendo ser exigida da licitante a comprovação da viabilidadeda proposta, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
8.8 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a novadata e horário para a sua continuidade;
8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase dehabilitação, observado o disposto neste termo de Contratação Direta.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1 Para fins de habilitação nesta dispensa, a licitante deverá enviar os seguintesdocumentos:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministérioda Fazenda CNPJ/MF.
b) Contrato Social da Empresa ou equivalente,
c) Certidão Conjunta Negativa Quanto à Dívida Ativa da União e de Quitação deTributos e Contribuições Federais e Previdenciários, administrados pela Secretariada Receita Federal.
d) Certidão Negativa Estadual (do Estado sede da proponente);
e) Certidão Negativa Municipal (do município sede da proponente).
f) Certidão Negativa de Débito do "FGTS”
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT
h) Certidão de Falência e Concordata emitido pelo Tribunal competente
i) Declaração de inexistência de vínculo parentesco (anexo)



j) Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação (anexo)
k) Declaração de que Não emprega Menor de Idade (anexo)
l) Licença Sanitária válida, expedida pela autoridade sanitária competente
m) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela AgênciaNacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), contemplando as atividades efetivamenteexercidas e pertinentes ao objeto da contratação
9.2 Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros oufalhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediantedespacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia parafins de habilitação e classificação.
9.3 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitantevencedor, embora devam ser juntados em conjunto com a proposta em pré-disputa,conforme consta da plataforma BLL.
9.4 Após a fase de disputa o condutor abrirá prazo para a juntada apenas da propostaatualizada.
9.5 Após a habilitação, será assegurada aos participantes a possibilidade demanifestação imediata e motivada quanto à intenção de recorrer, quando aplicável.
10 DA PROPOSTA
10.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante noAnexo deste Edital.
10.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigênciasdeste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
10.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes nesteEdital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 O fornecedor que cometer infrações ficará sujeito às sanções previstas no art.156 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser aplicadas, garantida a ampla defesa e ocontraditório, as seguintes penalidades:
I – advertência;



II – multa;III – impedimento de licitar e contratar;IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados(procedimento fracassado), a Administração poderá:
12.2 Republicar o presente aviso com uma nova data;
12.3 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços queserviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
12.4 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteprocedimento.
12.5 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçãode habilitação, conforme o caso.
12.6 As providências dos subitens 12.4 e 12.5 acima poderão ser utilizadas se nãohouver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimentodeserto).
12.7 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelosfornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá seratendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectivanotificação.
12.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônusdecorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.
12.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidapara o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,desde que não haja comunicação em contrário
12.10 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o enviode lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo eregistro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
12.11 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar



erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e suavalidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível atodos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
12.12 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempreinterpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nãocomprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurança da contratação.
12.13 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação desuas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação
12.14 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Diretae de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as desteAviso.
12.15 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Orleans/SC, 21 de outubro de 2026.

ANA PAULA WERNKE SALVADORSecretária Municipal de SaúdeFundo Municipal De Saúde



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO IDECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026 - FMSDISPENSA ELETRÔNICA Nº 1/2026 - FMS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº______________________, com sede à____________________________________________, por intermédio de seu representantelegal, Sr.(a) ______________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e CPF nº __________________, DECLARA, sob as penas da lei, parafins de participação na presente Dispensa Eletrônica, que:
I – Não possui, em seu quadro societário, funcional ou técnico, sócios, dirigentes, empregadosou responsáveis técnicos que mantenham vínculo de parentesco, em linha reta, colateral oupor afinidade, até o terceiro grau, com agentes públicos do Município de Orleans/SC;
II – Não possui sócios, administradores ou representantes legais que sejam cônjuges,companheiros ou parentes de agentes públicos ocupantes de cargos de direção, chefia ouassessoramento, ou de agentes políticos do Município;
III – Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas na legislaçãomunicipal e demais normas aplicáveis à contratação com o Poder Público.
Declara, ainda, estar ciente de que a omissão ou prestação de informações falsas poderáensejar a aplicação das sanções previstas na legislação vigente.
Por ser expressão da verdade, firma a presente.
Local e data: _______________________________
_________________________________________Nome do representante legalCPF:Cargo:



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026-FMSDISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2026-FMS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº______________________, com sede à____________________________________________, por intermédio de seu representantelegal, Sr.(a) ______________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e CPF nº __________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
I – Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presenteprocedimento de contratação direta;
II – Não se encontra declarada inidônea ou suspensa de licitar e contratar com aAdministração Pública, em quaisquer de suas esferas;
III – Não está impedida de contratar com o Poder Público, nos termos da legislação vigente;
IV – Compromete-se a declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo posterior àpresente declaração.
Declara, ainda, estar ciente das sanções administrativas cabíveis em caso de declaraçãofalsa.
Por ser expressão da verdade, firma a presente.
Local e data: _______________________________
_________________________________________Nome do representante legalCPF:Cargo:



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026-FMSDISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2026-FMS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº______________________, com sede à____________________________________________, por intermédio de seu representantelegal, Sr.(a) ______________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e CPF nº __________________, DECLARA, para fins do disposto nalegislação vigente, especialmente no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que:
I – Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
II – Não emprega menor de dezesseis anos;
III – Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).
Declara, ainda, estar ciente das penalidades legais em caso de descumprimento das normasacima.
Por ser expressão da verdade, firma a presente.
Local e data: _______________________________
_________________________________________Nome do representante legalCPF:Cargo:



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E PLENOCONHECIMENTO DO AVISO E SEUS ANEXOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026-FMSDISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2026-FMS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº______________________, com sede à____________________________________________, por intermédio de seu representantelegal, Sr.(a) ______________________________________, DECLARA, sob as penas da lei,que:
I – Cumpre integralmente as disposições da legislação municipal aplicável à contratação como Município de Orleans/SC, especialmente no que se refere às vedações de nepotismo eimpedimentos legais;
II – Não possui qualquer vedação legal para contratar com o Poder Público Municipal;
III – Tem pleno conhecimento de todas as condições constantes no Aviso de DispensaEletrônica e seus anexos, incluindo o Termo de Referência;
IV – Recebeu todas as informações necessárias à elaboração da proposta, assumindo totalresponsabilidade por sua veracidade e exequibilidade;
V – Concorda integralmente com todas as condições estabelecidas no procedimento,submetendo-se às regras nele previstas.
Declara, ainda, estar ciente de que a prestação de informações falsas sujeita a empresa àspenalidades previstas na legislação vigente.
Por ser expressão da verdade, firma a presente.
Local e data: _______________________________
_________________________________________Nome do representante legalCPF:Cargo:



ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026-FMSDISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2026-FMS
AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 29 CILINDROS DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL E DE ARCOMPRIMIDO MEDICINAL GASOSO, ENTREGUES ABASTECIDOS, PARA ASECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ORLEANS/SC, COM TRANSFERÊNCIA DAPROPRIEDADE DOS RECIPIENTES À ADMINISTRAÇÃO. O FORNECIMENTO SERÁREALIZADO EM ENTREGA ÚNICA POR CONTRATADA, ABRANGENDO OS ITENS PARAOS QUAIS CADA EMPRESA FOR SELECIONADA. O PREÇO DEVERÁ ABRANGER OCILINDRO, A VÁLVULA E OS ACESSÓRIOS INTEGRANTES DO RECIPIENTE, A CARGAINICIAL CORRESPONDENTE À CAPACIDADE INDICADA, TRIBUTOS, TRANSPORTE,DESCARGA E ENTREGA. A CONTRATAÇÃO COMPREENDE A COMPRA DOSRECIPIENTES COM CARGA INICIAL. FUTURAS RECARGAS,INSPEÇÕES EMANUTENÇÃO SERÃO PLANEJADAS PELA ADMINISTRAÇÃO E NÃO INTEGRAM ESTEFORNECIMENTO. NÃO HAVERÁ LOCAÇÃO, COMODATO OU SISTEMA DE REGISTRODE PREÇOS NESTA AQUISIÇÃO.
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº______________________, com sede à____________________________________________, por intermédio de seu representantelegal, apresenta a seguinte proposta:
Item Descrição Un. Quant. Valor UnitárioEstimado Valor totalEstimado
1 Cilindro de oxigênio gasoso medicinal,capacidade de 2,2 m³, abastecido. UN 7 R$ 1.567,0000 R$ 10.969,00

2
Cilindro de oxigênio gasoso medicinal,capacidade de 1 m³, em alumínio de altaresistência, abastecido. UN 7 R$ 1.366,7143 R$ 9.567,00

3 Cilindro de oxigênio gasoso medicinal,capacidade de 10 m³, abastecido. UN 13 R$ 2.540,0000 R$ 33.020,00
4 Cilindro de ar comprimido medicinal gasoso,capacidade de 2,2 m³, abastecido. UN 2 R$ 1.555,0000 R$ 3.110,00

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ __________________________(________________________________________)
DECLARAÇÕES:
I – Declara que a presente proposta foi elaborada de forma independente e que os preçosapresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execuçãodo objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais,comerciais, taxas, seguros, deslocamentos e quaisquer outras despesas incidentes;



II – Declara que os valores apresentados são exequíveis e compatíveis com os preçospraticados no mercado;
III – Declara que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas no Aviso de DispensaEletrônica e seus anexos, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto;
IV – Declara que cumprirá integralmente os prazos e condições estabelecidos no Termo deReferência;
V – Declara que manterá, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação equalificação exigidas.
VALIDADE DA PROPOSTA: mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de suaapresentação.
DADOS DA EMPRESA:Razão Social: ______________________________________CNPJ: _____________________________________________Endereço: _________________________________________Telefone: __________________________________________E-mail: ____________________________________________
DADOS BANCÁRIOS:Banco: __________ Agência: __________ Conta: __________
Local e data: _______________________________
_________________________________________Nome do representante legalCPF:Cargo:



ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº___/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25/2026- FMSDISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2026- FMS
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDOMUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA _________________________________________.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Santa Catarina, com endereço na Rua MiguelCouto, nº 800, inscrito no CNPJ nº 03.230.443/0001-67, neste ato representado pelaSecretária Municipal de Saúde, Sra. ANA PAULA WERNKE SALVADOR, doravantedenominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa __________________________,inscrita no CNPJ sob o nº __________________, com sede na__________________________, neste ato representada por__________________________, portador(a) do RG nº __________ e CPF nº __________,conforme atos constitutivos/contrato social/procuração constantes dos autos, doravantedenominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo,decorrente da Dispensa de Licitação na forma Eletrônica nº 1/2026, com fundamento no art.75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal nº 5.674/2023 e demaislegislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 AQUISIÇÃO DE 29 CILINDROS DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL E DE ARCOMPRIMIDO MEDICINAL GASOSO, ENTREGUES ABASTECIDOS, PARA ASECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ORLEANS/SC, COM TRANSFERÊNCIA DAPROPRIEDADE DOS RECIPIENTES À ADMINISTRAÇÃO. O FORNECIMENTO SERÁREALIZADO EM ENTREGA ÚNICA POR CONTRATADA, ABRANGENDO OS ITENS PARAOS QUAIS CADA EMPRESA FOR SELECIONADA. O PREÇO DEVERÁ ABRANGER OCILINDRO, A VÁLVULA E OS ACESSÓRIOS INTEGRANTES DO RECIPIENTE, A CARGAINICIAL CORRESPONDENTE À CAPACIDADE INDICADA, TRIBUTOS, TRANSPORTE,DESCARGA E ENTREGA. A CONTRATAÇÃO COMPREENDE A COMPRA DOSRECIPIENTES COM CARGA INICIAL. FUTURAS RECARGAS,INSPEÇÕES EMANUTENÇÃO SERÃO PLANEJADAS PELA ADMINISTRAÇÃO E NÃO INTEGRAM ESTEFORNECIMENTO. NÃO HAVERÁ LOCAÇÃO, COMODATO OU SISTEMA DE REGISTRODE PREÇOS NESTA AQUISIÇÃO, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas no Termo de Referência, no Aviso de Dispensa Eletrônica e demaisdocumentos que integram o Processo Administrativo nº 25/2026.
1.2 O objeto da contratação compreende:
Item Descrição Un. Qnt. Valor Unitário Valor total

UN R$ R$
UN R$ R$
UN R$ R$
UN R$ R$

1.3 O objeto deverá ser executado em conformidade com as especificações técnicas,condições operacionais, prazos e critérios definidos no Termo de Referência.



1.4 Integram e vinculam este Contrato, independentemente de transcrição, os seguintesdocumentos:
I – Termo de Referência;II – Aviso de Dispensa Eletrônica;III – Proposta da Contratada;IV – Estudo Técnico Preliminar;V – Demais documentos constantes do processo administrativo.
1.5 Em caso de divergência entre os documentos mencionados no item anterior, prevaleceráa seguinte ordem:
I – Termo de Referência;II – Aviso de Dispensa;III – Proposta da Contratada;IV – Demais documentos.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIOECONÔMICO-FINANCEIRO
2.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir dadata de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 105 e 106 da Lei nº14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e mantidas ascondições iniciais da contratação.
2.2 A prorrogação contratual deverá ser formalizada mediante termo aditivo, previamentejustificado e autorizado pela autoridade competente, observados os limites legais aplicáveis.
2.3 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)meses, contados da data do orçamento estimado da contratação, nos termos do art. 92, incisoV, da Lei nº 14.133/2021.
2.4 Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados medianteaplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficialque venha a substituí-lo, conforme previsto no art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
2.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contadoa partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.
2.6 Caso o índice de reajuste não esteja disponível na data de sua aplicação, será utilizadaa última variação conhecida, com posterior compensação quando da divulgação do índicedefinitivo.
2.7 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, nos casos de:
I – fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis;II – caso fortuito ou força maior;III – fato do príncipe ou fato da Administração;IV – alteração unilateral do contrato que impacte seus encargos.
2.8 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado pelaContratada, devidamente instruído com documentos que comprovem a efetiva alteração doscustos da execução contratual.



2.9 A análise do pedido de reequilíbrio será realizada pela Administração, podendo resultarna revisão dos preços ou na adoção de outras medidas necessárias à manutenção daequação econômico-financeira do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, bem como osprazos, condições de entrega, critérios de medição, fiscalização, aceitação e recebimento doobjeto, encontram-se definidos no Termo de Referência, que integra este Contrato para todosos fins.
3.2 A execução do objeto deverá observar rigorosamente as especificações técnicas, normasaplicáveis e diretrizes estabelecidas pela Administração, sendo vedada qualquer alteraçãosem prévia autorização do Contratante.
3.3 O objeto será recebido:
I – provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediantetermo circunstanciado, para efeito de posterior verificação da conformidade com asespecificações contratuais;
II – definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apósverificação da qualidade e conformidade do objeto, nos termos do art. 140 da Lei nº14.133/2021.
3.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratadapela qualidade do objeto executado, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitaexecução do contrato.
3.5 A gestão e fiscalização do contrato observarão o disposto no art. 117 da Lei nº14.133/2021, cabendo ao fiscal acompanhar a execução e ao gestor adotar as providênciasadministrativas necessárias ao seu regular cumprimento.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual, permanecendoa Contratada como única e integral responsável pela execução dos serviços.
4.2 É vedada a transferência ou cessão do contrato, no todo ou em parte, sem prévia eexpressa autorização do Contratante, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021.
4.3 O descumprimento do disposto nesta cláusula ensejará a aplicação das sançõesadministrativas cabíveis, inclusive a rescisão contratual, sem prejuízo da responsabilidadecivil e administrativa da Contratada.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1 O valor total do presente contrato é de R$ __________ (__________________________),correspondente ao valor homologado no âmbito do Processo Administrativo nº 25/2026 –Dispensa Eletrônica nº 1/2026.
5.2 No valor contratado estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias àplena execução do objeto, incluindo, mas não se limitando a tributos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos, custos



operacionais, bem como quaisquer outros custos necessários ao cumprimento integral dasobrigações assumidas.
5.3 O valor pactuado é fixo e corresponde à execução integral do objeto contratado, não sendodevido qualquer pagamento adicional, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei,especialmente quanto ao reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124, inciso II,alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
5.4 É vedada a cobrança de valores adicionais não previstos contratualmente, sob pena deaplicação das sanções administrativas cabíveis.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da NotaFiscal pelo setor competente da Administração, desde que devidamente atestada pelo fiscaldo contrato, nos termos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.
6.2 A emissão da Nota Fiscal deverá ser precedida, obrigatoriamente, da Solicitação deFornecimento e da respectiva Nota de Empenho, sob pena de não processamento dopagamento.
6.3 O pagamento somente será efetuado após a verificação da regular execução do objetocontratado, mediante atesto do fiscal do contrato.
6.4 Para fins de pagamento, a Contratada deverá comprovar a manutenção das condiçõesde habilitação, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista.
6.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidaçãoda despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, semônus para a Administração.
6.6 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada pelaContratada.
6.7 Não será efetuado pagamento antecipado, salvo nas hipóteses previstas em lei.
6.8 Somente serão pagos os serviços efetivamente executados e aceitos pela Administração.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 São obrigações do Contratante:
I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo comeste Contrato e seus anexos;
II – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
III – Notificar a Contratada, por escrito, acerca de vícios, defeitos ou incorreções verificadasna execução do objeto, para que seja por ela reparado, corrigido ou substituído, no todo ouem parte, às suas expensas;
IV – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado, nostermos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;



V – Efetuar o pagamento à Contratada no prazo, forma e condições estabelecidos nesteContrato;
VI – Aplicar à Contratada as sanções administrativas cabíveis, nos casos de descumprimentocontratual;
VII – Comunicar ao órgão de representação judicial do Município para adoção das medidascabíveis, quando verificado descumprimento das obrigações contratuais;
VIII – Decidir, de forma fundamentada, sobre as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou sem interesse para a Administração;
IX – Decidir os pedidos apresentados pela Contratada no prazo de até 30 (trinta) dias,contados do protocolo, admitida prorrogação motivada por igual período;
X – Analisar e decidir os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro noprazo de até 30 (trinta) dias, contados de sua formalização;
XI – Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por danos causados a terceirosdecorrentes de atos da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 A Contratada obriga-se a cumprir integralmente todas as disposições deste Contrato e deseus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentesda execução do objeto, observando, especialmente, as seguintes obrigações:
I – Executar o objeto conforme as condições, prazos e especificações estabelecidas nesteContrato, no Termo de Referência e na proposta apresentada;
II – Responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços prestados,respondendo por vícios, defeitos ou incorreções, nos termos da legislação aplicável, inclusivedo Código de Defesa do Consumidor;
III – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãoou dos materiais empregados, no prazo fixado pela fiscalização;
IV – Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, osmotivos que impossibilitem o cumprimento de prazos previstos, com a devida comprovação;
V – Atender prontamente às determinações da fiscalização e do gestor do contrato, bem comoprestar todos os esclarecimentos solicitados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
VI – Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não sendo essa responsabilidadeafastada pela fiscalização ou acompanhamento do Contratante;
VII – Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no processo de contratação;



VIII – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como por quaisquer encargos decorrentes daexecução do objeto, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante;
IX – Apresentar, quando solicitado ou necessário para fins de pagamento, comprovação deregularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;
X – Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou irregularidade que se verifique na execução do objeto;
XI – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens;
XII – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução docontrato, não podendo divulgá-las sem prévia autorização do Contratante;
XIII – Arcar com todos os custos decorrentes de eventuais erros no dimensionamento de suaproposta, inclusive quanto a custos variáveis, devendo complementá-los, caso necessário,sem ônus adicional para a Administração, ressalvadas as hipóteses de reequilíbrioeconômico-financeiro previstas no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021;
XIV – Cumprir a legislação vigente relativa à inclusão de pessoas com deficiência, reabilitadosda Previdência Social e aprendizes, quando aplicável, nos termos do art. 116 da Lei nº14.133/2021;
XV – Observar todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, em âmbito federal,estadual e municipal, bem como as normas de segurança do trabalho e demais exigênciaspertinentes à execução do objeto.
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1 Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 92, inciso XII, da Leinº 14.133/2021, em razão da natureza do objeto, do valor da contratação e do baixo riscoenvolvido na execução.
9.2 A dispensa de garantia não exime a Contratada do cumprimento integral de todas asobrigações assumidas, nem afasta a aplicação das sanções administrativas cabíveis em casode inadimplemento contratual.
9.3 Eventuais prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução doobjeto, serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, que deverá repará-losintegralmente, independentemente da existência de garantia contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, asseguintes condutas praticadas pela Contratada:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;



IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
V – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
VI – praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
10.2 Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas à Contratada asseguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
I – Advertência, quando configurada infração leve, especialmente nos casos de inexecuçãoparcial, desde que não se justifique a aplicação de penalidade mais grave;
II – Multa, nas seguintes modalidades:
a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, limitada a 30% (trinta por cento);
b) compensatória de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nashipóteses previstas nos incisos I a IV do item 10.1;
c) compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, nashipóteses previstas nos incisos V a VIII do item 10.1;
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3(três) anos, quando configuradas as hipóteses dos incisos II, III e IV do item 10.1, nos termosdo art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anose máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses dos incisos V a VIII do item 10.1, bem como noscasos mais graves dos incisos II, III e IV, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
10.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar, a critério da Administração, a extinçãodo contrato por inadimplemento, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
10.4 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Administração, nos termos do art. 156,§9º, da Lei nº 14.133/2021.
10.5 As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme art. 156, §7º,da Lei nº 14.133/2021.
10.6 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, assegurados ocontraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021.
10.7 Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, §1º, da Lei nº14.133/2021:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida;



II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração;
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.
10.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que tambémsejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgadosconjuntamente, nos termos do art. 159 da Lei nº 14.133/2021.
10.9 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada nos casos de abusode direito, nos termos do art. 160 da Lei nº 14.133/2021.
10.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, informar e manteratualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no CadastroNacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de EmpresasPunidas (CNEP), conforme art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
10.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade sãopassíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
10.12 Os débitos da Contratada decorrentes de multas ou indenizações poderão sercompensados com créditos eventualmente devidos pela Administração, conforme previsãolegal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1 O contrato será extinto quando cumpridas integralmente as obrigações de ambas aspartes, ainda que antes do prazo originalmente estipulado.
11.2 Caso as obrigações não sejam concluídas no prazo previsto, a vigência do contratopoderá ser prorrogada até a finalização do objeto, mediante justificativa formal, devendo aAdministração promover a adequação do cronograma físico-financeiro.
11.2.1 Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da Contratada:
I – ficará caracterizada a mora, sujeitando-a às sanções administrativas cabíveis;
II – poderá a Administração optar pela extinção do contrato, adotando as medidas necessáriasà continuidade da execução, nos termos da legislação vigente.
11.3 O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral de suas obrigações ou antesdo prazo fixado, por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bemcomo por acordo entre as partes, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.4 Aplicam-se à extinção contratual, no que couber, as disposições dos arts. 138 e 139 daLei nº 14.133/2021.
11.5 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a extinção do contrato, desde que não prejudique sua capacidade de execução.



11.5.1 Na hipótese de alteração da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva, observados os requisitos legais.
11.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I – balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II – relação dos pagamentos efetuados e ainda devidos;
III – apuração de eventuais indenizações e multas.
11.7 A extinção do contrato não impede o reconhecimento do direito ao reequilíbrioeconômico-financeiro, quando cabível, nos termos do art. 131 da Lei nº 14.133/2021.
11.8 O contrato poderá ser extinto caso seja constatada situação de impedimento ou conflitode interesses, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, assegurada a prévia apuração emprocesso administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosconsignados no Orçamento Geral do Fundo Municipal De Saúde, conforme a seguintedotação orçamentária:
Despesa/Dotação: 9 - 4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0003 -RECURSOS PRÓPRIOS - SAÚDE
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando aplicável, seráindicada após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual – LOA, medianteapostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
13.1 Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, com observância das disposiçõesda Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 5.674/2023 e demais normas aplicáveis àespécie.
13.2 Subsidiariamente, serão aplicadas as disposições da Lei nº 8.078/1990 (Código deDefesa do Consumidor), bem como os princípios gerais do direito administrativo e doscontratos.
13.3 As decisões relativas aos casos omissos deverão ser devidamente motivadas,observando-se os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e dointeresse público.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
14.1 O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipótesesprevistas nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021.
14.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.



14.3 As alterações contratuais deverão ser formalizadas mediante termo aditivo, previamenteaprovado pela assessoria jurídica do Contratante, nos termos do art. 132 da Lei nº14.133/2021.
14.3.1 Em caso de comprovada urgência ou necessidade devidamente justificada, os efeitosda alteração poderão ser antecipados, devendo o respectivo termo aditivo ser formalizado noprazo máximo de 1 (um) mês.
14.4 Não caracterizam alteração do contrato as atualizações que não impliquem modificaçãodo seu objeto ou das condições originalmente pactuadas, podendo ser formalizadas porsimples apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO (art. 92, caput c/c art. 94 da Lei nº14.133/2021)16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente instrumento noPortal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo e nas condições estabelecidasno art. 94 da Lei nº 14.133/2021, como condição indispensável à eficácia do contrato.
16.2 Sem prejuízo do disposto no item anterior, o extrato do contrato deverá ser publicado nosítio eletrônico oficial do Município de Orleans, em observância ao princípio da transparênciae ao disposto no art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal nº5.674/2023.
16.3 Eventuais alterações contratuais, termos aditivos, apostilamentos e extinção contratualtambém deverão ser divulgados no PNCP, nos termos da legislação vigente, garantindo apublicidade e o controle social dos atos administrativos.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021)
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Orleans/SC, com exclusão de qualquer outro, por maisprivilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato eque não puderem ser resolvidos pela via administrativa ou por meios consensuais de soluçãode conflitos, nos termos do §1º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento.
Orleans/SC, ___ de __________ de 2026.
CONTRATANTE:_______________________________________FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEAna Paula Wernke SalvadorSecretária Municipal de Saúde
CONTRATADA:_______________________________________Nome da EmpresaNome do Representante Legal
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